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. OFICIO N.000909/93 Sc,ã Paulo, 16 de abril de 1993.

Proc. nP 006008393/93

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Cum pre •me encaminhar a Vossa Excelência

cópia autêntica do Requerimento P-06-0083/93-0, de iniciativa

do Vereador Arnaldo de Abreu Madeira.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce-

lência os protestos de minha alta consideração. •

ANTONIO SAMPAIO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Salim Maluf,

Digníssimo Prefeito do Municí,plo ct	 3c Paulo.

•

•
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REGIMERIMENIQ_P . 06-00W/R2-Q

----- Cópia autêntica. "SOLICITA INFORMAÇóES AO EXMO. SR.

PREFEITO REFERENTE A VALORIZAÇÃO DE INóVEIS RESULTANTES DE

OBRAS REALIZADAS PELA PREFEITURA. - REQUEIRO à. Douta Mesa,

ouvido o Plenzírio, na forma regimental, seja oficiado ao

Exmo. Sr. Prefeito solicitando informaçóes quanto aos estu-

dos determinados pela Ordem Interna n2 10/93/PREF-0, de 19

de janeiro de 1993, com relação a valorização de terrenos

provocadas por obras pdblicas. Sala das Sess6es, 17 de mar-

ço de 1993. (a)ARNALDO DE ABREU MADEIRA . LIDO em 17-03-93.

(a) Antonio Sampaio. APROVADO em 06-04-93. (a) Antonio Sam-

paio". Eu,,Yx-1 ') ' , extraí esta cópi

nal. São	 1	 15 de abril de 1993.

Confere:	 I.	 Visto:	 .

ALIOM CMGGHMTTI CAMMRA

nhde~ Um Llow=Xcl Tx4=nicsa XII

extraí esta cópia fielmente do origi-
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COM O OFÍCIO ATL N 2 0166/93
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. ROBE

Int : Vereador Arnaldo de Abreu Madeira

Ass : Solicita informações referente a valoriza

ção de imóveis resultantes de obras reali

zadas pela Prefeitura.

ATL V

•	 Sra. Chefe de Seção

Providenciar resposta, transmitindo as in

formações de fls. 5 a 12 (xerox).

10/maio/93

(a) Mansa Ribeiro de Almeida

Assessora - ATL

MC
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Os BOnus da Av.Faria Lima

Marcos Cintra

Os gastos públicos municipais são tradicionalmente

financiados com arrecadação de impostos e com empréstimos,

internos wexternos.

No Brasil de hoje, contudo, estas fontes são incapazes

de gerar recursos suficientes para o atendimento da demanda

social por bens públicos. A recessão reduz a arrecadação

tributária, e a inflação inviabiliza a ' continuidade das

uperaç5c5 de crédito de longo prazo.

O desafio, Portanto, é encontrar formas de

financiamento para os investimentos públicos, geralmente os

primeiros a serem cortados, e os últimos a serem retomados.

Na impossibilidade dé se recorrer às fontes

tradicionais, há que se buscar alternativas,

A proposta de securitização de direitos de construir,

anunciada recentemente pelo p refeito Paulo Maluf, é um

mecanismo inovador em todo o mundo, e poderá servir 'de

modelo e de paradigma para o financiamento de investimentos

públicos em situaçbcs de grave escassês de recursos, como

ocorro a gora no pais.

O conceito é simples.
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• Transferências tributárias do setor privado para o

setor público devem produzir retornos sociais positivos

quando transformados em gastos de custeio ou de

investimento. A sociedade recebe de volta, na forma de

serviços públicos, os recursos que transfere ao governo.

Mas os gastos públicos geram impactos nos vários

segmentos do mercado privado. Quando efetuados nas áreas

lar:ciais como educação e	 úde, repercurtem no mercado de

trabalho e na taxa de salários. Quando na infraestrutura

urbana, repercutem nos preços do mercado imobiliário, .nos

preços da terra e nas rendas locacionais.

Em outras palavras, os gastos públicos geram rendas que

são frequentemente apropriadas por segmentos privados.

Trata-se de casos de flagrante externalidade, na medida em

que o governo efetua gastos com recursos transferidos da

coletividade, mas cujos benefícios acabam sendo absorvidos

de forma diferenciada pelos vários segmentos privados.

A valorização imobiliária é o caso mais típico deste

fenômeno. O governo investe em obras viárias e de

infraestrutura urbana com recursos arrecadados de toda a

comunidade. Mas a valorização beneficia apenas os

proprietários localizados na área de influencia direta dos

investimentos públicos.

para casos como este que a Constituição permite a

cobrança da Contribuição de Melhoria, que busca extrair para

o setor público as rendas diferenciais geradas pelos

investimentos governamentais. Na prática, contudo, a

IMARISA RTRETP.(61(	 \\T,1n1EIDA

As:)acic.ra. -

Fbha o..
rt.'_612_22

O funcionàrio
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cobrança da contribuição de melhoria vem encontrando

dificuldades operacionais insuperáveis.

Os Bunus de Valor Agregado - rebatizados de

Certificados de Potencial Construtivo- poderão resolver os

dois problemas levantados acima: fornecer recursos para o

financiamento no-tributário dos gastos públicos, e absorver

para o setor público parte da renda diferencial gerada por

seus investimentos e absorvida por segmentos específicos do

setor privado.

Aumentos de impostos são repudiados pela população,não

sendo, portanto, alternativa politicamente viável para

financiar novos investimentos. Afora a recessão, ainda há

descrença da população quanto à correta definição de

prioridades nos gastos públicos.

Contudo, se houvesse a certeza de que os recursos

transferidos ao governo fossem de fato aplicados na

construção de equipamentos públicos capazes de gerar

•externalidades privadas positivas, tornar-se-ia possível a

arrecadação de "tributos voluntários" dos segmentos

•econamicos diretamente beneficiados.

O Certificado de Potencial Construtivo é um instrumento •

de arrecadação voluntária. Incorpora apenas mecanismos de

mercado, sem qualquer conotação impositiva. E permite não

apenas a absorção de parte dos benefícios dos investimentos

governamentais para a comunidade como um todo, mas ainda

permite a antecipação de recursos com os 'quais se poderia
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benefícios públicos e privados.

O governo pode autorizar direitos de construção

adicionais aos definidos pelas leis de zoneamento. Isto já

ocorre nas chamadas "operações interligadas", e nas

"operações urbanas". Quase todos os países mais avançados em

matéria de p lanejamento urbano já praticam este tipo de.

transação, que conta com grande número de variantes.

Permite-se mais do que a legislação normal mediante a

cobrança de uma contrapartida . em benefício da comunidade.

Os Certificados de Potencial Construtivo -- cujos

rudimentos foram primeiramente propostos por Milton

Campanário -- incorporam direitos adicionais de construção.

Na medida em que os recursos captados pela Venda deste

títulos estejam vinculados por lei. a determinados *

investimentos, o mercado atribuirá valor a eles na exata

Proporção do fluxo de benefícios futuros privados que os

investimentos públicos irão gerar.

Os recursos para financiar os investimentos públicos

são arrecadados anteci padamente, a custo zero. E ainda se

partilha com os setores beneficiados os ganhos gerados pelos

melhoramentos públicos.

Ao mesmo tempo, o caixa da prefeitura não sofre

qualquer pressão, permitindo a continuidade dos p lanos de

gastos nas áreas sociais, sem qualquer desvio de

prioridades. Pode-se mesmo antever a utilização dos

Certificados de Potencial Construtivo no financiamento de

"4.
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saúde, educação, saneamento e habitação.

Os Certificados ainda proporcionarão vantagens

adicionais. Serão vendidos ao público em geral, embora

apenas poderão ser convertidos em direitos de construir

. dentro das áreas definidas por lei para a operação urbana.

Serão também utilizados como um prêmio a ser concedido

aos desapropriados, além do justo valor de mercado de seus

imóveis. Esta compensação adicional fará com que o

desaprop riado continue parceiro - juntamente com seus

antigos vizinhos- na valorização imobiliária que os

investimentos públicos deverão gerar na área de intervenção.

Pretende-se ainda utilizá-los como moeda para o

pagamento de obras aos empreiteiros.

Os Certificados de Potencial Construtivo serão

transacionados livremente no mercado. Espera-seque sejam

negociados em bolsas de commodities, o que garantirá ao

título grande liquidez e transparência na formação de
preços.

• Desapropriados, empreiteiros, incorporadores, e

imnvestidores em geral estar"áo de posse de um titulo com

liquidez, lastreado em valores imobiliários que são

sabidamente sólidos, e ;Ai , nrande potencial de valorizaç:ão. E

ao mesmo tempo estarão financiando açOes de interesse

social.
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sofra qualquer acréscimo. Os Certificados de Potencial

Construtivo não têm valor de face, não têm prazo de

vencimento, não representam endividamento, e seu resgate

ocorrerá em troca de permissão de construir.

São Paula parou por falta de criatividade. Enquanto

outras cidades no mundo se beneficiam de novas formas de

financiamento, nossa engenharia financeira pública se

limitou a medíocres tentativas de aumento de impostos. Este

caminho está esgotado.

Os Certificados de Potencial Construtivo abrem amplas e

inexploradas perspectivas. Não só na Faria Lima, mas em

outras regiaes da cidade, ansiosas por receber benefícios

Públicos.
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REF.: Processo n° 59-001.130-93X96
INT.: Vereador Arnaldo de Abreu Madeira
ASS.: Informações relativas a valorização e desvalorização de

imóveis decorrentes de obras realizadas por esta Pre-
feitura

SGM / ATL
Senhora Assessora Chefe

O novo perfil constitucional da Contribuiçáo de Me-
lhoria, inserto no inciso III, do artigo 145, da Constituição
da República, permite, em tese e com algumas divergências
doutrinárias, a utilização desse tributo com três objetivos
distintos: como instrumento para financiamento de obras pú-
blicas, como instrumento para ressarcimento de despesas com
elas realizadas ou, simplesmente, como gravame da valoriza-
ção imobiliária delas decorrente.

Neste Município, a Contribuição de Melhoria , por
força das disposições contidas nas Leis n 05 10.212, de 11 de
dezembro de 1986, 10.558, de 17 de junho de 1988, 10.820, de
28 de dezembro de 1989 e 11.153, de 30 de dezembro de 1991, é
utilizada como instrumento para ressarcir despesas realizadas
somente com a obra pública de pavimentação, restrito esse
ressarcimento aos gastos relativos à sua . capa asfáltica.

Como, para ampliar a incidência dessa Contribuição,
de modo a gravar outras obras públicas ou para utilizá-la Co-
mo instrumento para tributar a valorização imobiliária decor-
rente da execução dessas obras, impõe-se a edição de lei mu-
ci pal, que - em função do princi p io constitucional da . ante-
rioridade; inscrito	 no artigo 150, III,' b, da Constitui-

- só' poderá produzir efeitos a partir de 1° de janeiro de
1994, e, por 'conse quência, só poderá gravar obras conclui-
das após aquela data, esta Administração optóu, num primeiro
momento, em concentrar seus estudos na valorização ou des-
valorização imobiliária provocada por obras já terminadas.

Desse modo, por intermédio da Divisão do Mapa de
Valores, do Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secreta-
ria das Finanças, estão sendo desenvolvidos alentados estudos
dos valores unitários de metro quadrado de terreno de todas
as faces de quadra da cidade -, mais de 179.000 (cento e se-
tenta e nove mil) -, em especial daquelas contidas nas zonas
de influência das mais recentes obras realizadas por esta
Prefeitura (que por já estarem concluidas não podem mais ser
gravadas pela Contribuição de Melhoria), a fim de se verifi-
car se nesses valores foram computados os efeitos valorizan-
tes ou desvalorizantes decorrentes da execução dessas obras.
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Após o término desse trabalho, hoje em andamento,
os valores de metro quadrado de terreno de cada face de qua-
dra da cidade, a serem utilizados para a apuração do valor
venal dos imóveis sujeitos ao Imposto Predial e Territorial
Urbano no exercício de 1994, serão submetidos ao Conselho Mu-
nicipal de Valores Imobiliários, criado pelo Decreto n2
27.771, de 22 de maio de 1989, que é composto por elementos
de todos os segmentos da sociedade, inclusive da Egrégia .Câ-
mara Municipal, a fim de se preparar a edição da próxima
Planta Genérica de Valores.
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Dos estudos realizados resultou também a proposi-
çãode criação do bonus de valor agregado anunciado pelo Pre-
feito Municipal e que pode ser melhor compreendido atraves do
texto em anexo.

São Paulo, (4 de maio de 1993.

Secretário Mrtnci p al do 7anejamento
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